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1989,  a  emergência  de  uma  nova  ordem  internacional,  unipolar,  e  de  um  novo  quadro  de 
segurança mundial. Neste quadro o papel desempenhado pelas Forças Armadas tem vindo a ser 
valorizado  com  o  seu  empenhamento  crescente  em  missões  de  apoio  à  política  externa  dos 
Estados. 
Com este trabalho procura materializar­se o contributo do Exército, nos últimos anos, no 





do  Centro  e  Leste  Europeu,  e  a  denominada  Cooperação  Técnico­Militar.  Apresentamos 
algumas propostas no sentido de operacionalizar este tipo de relação. Seguidamente, analisamos 
as acções num quadro multilateral, nomeadamente a participação do Exército em operações de 




Técnico­Militar  como das  operações  de  apoio  à  paz,  o Exército  assume­se  como o Ramo que 
mais contribui em pessoal e meios para o apoio prestado pelas Forças Armadas à política externa 
do Estado português. No caso da Cooperação Técnico­Militar, além de principal executor, é um 











The  end  of Cold War  and  the  subsequent  breakdown of Eastern block  and Warsaw Pact 
created – after 1989 – the  rising of a  new unipolar  international order and a  new  international 
security framework. Within this framework, it is been given added value to the role of the armed 
forces in support of foreign affairs missions. 
The  objective  of  the  present work  is  to materialize  the  Portuguese  army  contribution  to 
foreign affairs matters within the bilateral and multilateral cooperation framework. 
The work starts  from  the Portuguese  law which  legitimizes  these  types of missions,  then 
we  analyse  the  efforts  realised within  a  bilateral  framework,  including  the  increasing  bilateral 
relations  with  Eastern  and  Central  European  countries  and  the  designated  “military  and 
technique  cooperation”.  Some  proposals  are  made  in  order  to  improve  these  types  of 
cooperation. Afterwards, we analyse the efforts realised within a multilateral framework, mainly 




financial  support.  It  is also proposed a set of actions which may maximize  these missions,  for 
example: 
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1989,  a  emergência  de  uma  nova  ordem  internacional,  unipolar,  e  de  um  novo  quadro  de 
segurança mundial. 
“O  novo  quadro  de  segurança  mundial,  por  um  lado,  e  o  novo  posicionamento 
internacional  do  país,  por  outro,  determinam  a  partir  de  então,  um  novo  quadro  de  inserção 
internacional  de  Portugal.  Ao  atlantismo  tradicional  junta­se  a  europeização,  e  à  dimensão 
bilateral  das  relações  diplomáticas  com  os  Estados Unidos,  e  multilateral  com  a NATO,  vem 
juntar­se uma nova dimensão enquanto membro da União Europeia.” (Teixeira, 2004, p. 97). 








O  factor  militar  tem  vindo,  assim,  a  ver  revalorizado  o  seu  papel  como  elemento  de 
afirmação  externa  dos  Estados,  concretizando  objectivos  de  política  externa  num  quadro 
multilateral. Desta forma têm vindo a ser “ (…) o elo mais visível da política externa portuguesa, 
projectando  poder  e  prestígio  num  sentido  que  escapa  às  clássicas  missões  de  soberania  que 
estavam acometidas aos militares.” (Fernandes, 2004, p. 579). 
Também  num  quadro  bilateral,  ao  permitir  uma  conciliação  de  posições  e  eventual 
definição  de  objectivos  comuns,  as  Forças  Armadas  podem  e  devem  contribuir  para  uma 
abertura para outras formas de cooperação, quer estatais quer não estatais, quer num quadro de 
relacionamento de país a país, quer num âmbito multilateral. 
Neste quadro  bilateral de  relacionamento, as  relações que  têm vindo a  ser desenvolvidas 
entre Portugal e os países africanos de expressão portuguesa,  incluindo Timor­Leste,  assumem 
uma  importância  destacada  ao  permitir  a  formação  de umas Forças Armadas  apartidárias,  que 
contribuem para a consolidação da  Instituição Militar  como elemento estruturante do Estado e 




As  Forças  Armadas  Portuguesas  têm,  desde  o  início  da  década  de  90,  participado  com 
frequência  em  operações  de  apoio  à  paz,  de  ajuda  humanitária  e  em  acções  de  Cooperação 
Técnico­Militar, não só em África mas também na Europa e na Ásia. 
Neste quadro de actuação, o Exército tem contribuído de forma substancial para a política 
externa  do  Estado  português,  tanto  em  meios  humanos  como  materiais  como  inclusive  em 





de  actuação,  as  acções  que  têm  sido  realizadas  pelo  Exército  em  prol  da  política  externa  do 
Estado  português,  mas  também  apontar  algumas  falhas  dessa  actuação  sugerindo­se  algumas 
alterações que permitam potenciá­la, por forma a minimizá­las. 
Pertinência do estudo 
As  Forças Armadas,  a  partir  da  década  de 90,  têm  sido  chamadas  a  cumprir  um  quadro 
muito  diversificado  de  missões  que  vão  desde  as  tradicionais,  relacionadas  com  a  defesa  da 
soberania,  às  novas missões em prol da Paz. Num contexto de acrescidas exigências, o vector 
militar  revalorizou­se  como  elemento  de  afirmação  externa  dos  Estados.  A  contribuição  das 
Forças Armadas em tão importantes missões, como sejam as operações de paz e humanitárias ou 






Tendo  em  atenção  a  existência  de  trabalhos  recentes  que  abordaram assuntos  próximos 1 , 
optámos  por  limitar  o  objectivo  de  estudo  ao  preceituado  nas Missões Específicas  das  Forças 
Armadas (MIFA 04), nomeadamente no que se refere às missões de apoio à política externa. 
1  ALVES, José António de Deus  (1995). As Forças Armadas e o Exército na Cooperação com os PALOP. 
Modelo  de Ar ticulação  com  o  Sistema Nacional  para  a  Cooperação  – Desenvolvimentos  Pr ospectivos. 
Pedrouços: Instituto de Altos Estudos Militares. Trabalho Individual do Curso Superior de Comando e Direcção 
1994/95;  CORREIA,  António  Manuel  Garcia  (1994).  Cooperação  Militar   com  os  Países  Afr icanos  de 
Língua  Oficial  Por tuguesa  –  Par ticipação  do  Exército.  Pedrouços:  Instituto  de  Altos  Estudos  Militares. 
Trabalho  Individual  do  Curso  Superior  de  Comando  e  Direcção  1993/94;  GOUVEIA,  João  Carlos  Ferreira 
(2003).  A  Par ticipação  do  Exército  Por tuguês  nos  Compromissos  Internacionais  – Uma Afirmação  do 
Estado.  Pedrouços:  Instituto  de Altos Estudos Militares. Trabalho  Individual  de Longa Duração 2001/2003; 
RIBEIRO,  Rui Manuel  Costa  (2004).  Cooperação  Técnico­Militar   Por tuguesa,  Novo Modelo  para  uma
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM 04/06 MajInf Soares Pires  3 
Ao  nível  da  cooperação  militar  bilateral  optámos  por  estudar,  não  só  a  Cooperação 









abordar  a  protecção  e  evacuação  de  cidadãos  nacionais  em  áreas  de  tensão  ou  crise,  onde  a 
Rentabilização de Recur sos. Pedrouços:  Instituto de Altos Estudos Militares. Trabalho  Individual de Longa 
Direcção do Curso de Estado­Maior 2002/04; ROQUE, João Manuel Mendonça (2005). Diplomacia Militar . 
Um Conceito para Por tugal. Pedrouços:  Instituto de Altos Estudos Militares. Trabalho  Individual de Longa 
Direcção do Curso de Estado­Maior 2003/05. 
2  Neste  tipo de missões a Força Aérea  tem tido o papel preponderante  (Duque, 1998b, p. 45)  (Ver também os 









com  um  levantamento  estatístico  que  nos  permitisse  determinar  o  esforço  desenvolvido  pelo 
Exército.  Seguidamente,  procurámos  comparar  esse  esforço  num  quadro  global  das  Forças 







questão  central:  Como  tem  contribuído  o  Exército,  num  quadro  de  actuação  bilateral  e 
multilateral, para a política externa de Portugal? 
Perante esta questão central foi possível identificar as seguintes questões derivadas: 














na  operação  “CROCODILO”  participaram  10  e  66  militares,  respectivamente;  e  em  1999,  na  operação 




­  O  reequipamento  do  Exército  assume­se  como  factor  de  extrema  importância  para  a 
prossecução deste tipo de missões. 
Definição de termos 
Cooperação  Militar  Bilateral 4  –  Actividade  onde  se  “desenvolvem  e  consubstanciam 




Cooperação  Militar   Multilateral  –  Actividade  desenvolvida  por  várias  nações  que 
trabalham  juntas  no  sentido  de  aumentar  a  capacidade  militar.  Pode  incluir  a  realização  de 
contactos,  estabelecimento  de  representações  permanentes,  treinos  e  exercícios  combinados, 





os  países  lusófonos  com  excepção  do  Brasil.  Esta  actividade  compreende  um  “Conjunto  de 
acções que constituem simultaneamente um vector para a consolidação do sistema democrático 
dos  países  beneficiários,  através  da  organização/formação  de  Forças  Armadas  apartidárias, 
garante  do  regular  funcionamento  das  instituições  e  vector  do  desenvolvimento  económico  e 
social,  através da  formação de quadros e organização de estruturas  funcionais.”  (Ministério da 
Defesa Nacional, 2005, p. 52). 
Operações  de  Paz  –  Actividade  desenvolvida  no  âmbito  da  Cooperação  Militar 
Multilateral constituindo uma “Forma de resolução, prevenção e contenção de conflitos, através 
do  uso  do  poder  funcional,  meios  diplomáticos  e  militares  dos  Estados,  a  fim  de  prevenir  o 
4  Segundo Fernando Nogueira  é  uma  “forma  de  afirmação  nacional  ao  serviço  de  valores  que  a  ultrapassam; 
entendemo­la  nos  princípios  do  respeito mútuo  e  da  não  interferência  nos  assuntos  internos  de  cada  país  e 
levada a cabo numa perspectiva de Estado a Estado. Quando a tónica da cooperação militar é a formação nos 
diversos  domínios,  constitui  seguramente  uma  forma  de  contribuição  para  a  paz  e  para  o  desenvolvimento 
daqueles países.” (1995, p. 41) 
5  Adaptado e traduzido pelo autor. “We define Multinational Defence Co­operation (MDC) as any arrangement 
where  two  or  more  nations  work  together  to  enhance  military  capability.  This  can  include  exchanges  and 
liaison,  training  and  exercising,  common  doctrine,  collaborative  equipment  procurement,  or  multinational 
formations. Nations can either co­operate on a  roughly equal basis, or with one or more  taking  the  lead and 
providing  a  framework within which  others make  smaller  contributions.  In most  co­operative  arrangements, 




recurso  à  violência  entre  antagonistas  infra  e  intra­estadual.”  (Ministério  da Defesa  Nacional, 
2005, p. 58). 
Operações Humanitárias  –  “Acções  conduzidas  ou  apoiadas  por organizações militares 
com  o  objectivo  de  auxiliar  populações  vitimadas  por  situações  de  emergência,  cuja  origem 
possa  ter  sido  provocada  por  desastres  naturais,  catástrofes  causadas  por  acções  humanas, 




Política  Bilateral  de Cooperação  – Actividade  onde  se  desenvolvem  e  consubstanciam 
acções  concretas  entre  dois  Estados,  contribuindo  de  forma  inequívoca  e  relevante  para  um 










Técnico­Militar.  Em  ambos  os  subcapítulos,  realizamos  uma  análise  onde  se  apresentam  as 
deficiências  encontradas,  apontando  seguidamente  algumas  propostas  que  vão  no  sentido  de, 
senão eliminá­las, pelo menos minimizá­las. 
No  terceiro  capítulo  descriminamos  o  empenhamento  que  o  Exército  tem  tido,  no  que 
respeita ao seu envolvimento em operações de paz, por organização  internacional responsável. 
Seguidamente  analisamos  o  esforço  e  levantamos  quais  as  maiores  dificuldades  com  que  o 
Exército  se  tem  deparado  para  a  realização  das mesmas. Apresentamos  algumas  propostas  no 
sentido de as minimizar. 




1.  ARTICULAÇÃO  INSTITUCIONAL  DA  POLÍTICA  DE  DEFESA  EM  APOIO  DA 
POLÍTICA EXTERNA 
A  política  de  defesa 6  está  inserida  num  vasto  conjunto  legislativo  que  a  enquadra  e  que 
permite  o  seu  planeamento  e  desenvolvimento,  do  qual  destacamos  a  própria Constituição  da 
República  Portuguesa  (CRP),  de  onde  todos  os  outros  diplomas  derivam,  nomeadamente  o 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional e o Conceito Estratégico Militar. Estes estabelecem as 





presidindo  sempre  ao  Conselho  Superior  de  Defesa  Nacional,  cabendo­lhe  a  nomeação  e 
exoneração, sob proposta do Governo, do Chefe do Estado­Maior­General das Forças Armadas, 
o  Vice­Chefe  do  Estado­Maior­General  das  Forças  Armadas,  quando  exista,  e  os  Chefes  de 
Estado­Maior dos três ramos das Forças Armadas, ouvido, nestes dois últimos casos, o Chefe do 
Estado­Maior­General  das  Forças Armadas,  conforme  expresso  nos  artigos  120º  e  artigo  133º 





principais  orientações  políticas  e  medidas  a  adoptar  ou  a  propor  nos  diversos  domínios  da 
actividade  governamental,  conforme  referido  nos  artigos  182º  e  188º. De  acordo  com o  artigo 
192º, na sua alínea a), o Programa do Governo deve ser submetido à apreciação da Assembleia 
da República, através de uma declaração do Primeiro­Ministro, dentro dos prazos que a lei prevê. 

















que  a  defesa  nacional  é  igualmente  exercida  no  quadro  dos  compromissos  internacionais, 
competindo  ao  Primeiro­Ministro  dirigir  a  actividade  interministerial  tendente  à  execução  da 
política de defesa  nacional, de acordo com a alínea e) do n.º 1 do seu artigo 43º. Por  sua vez, 
compete ao Ministro da Defesa Nacional, entre outras, estabelecer as relações de carácter geral 
entre  o MDN e os  demais  departamentos  oficiais,  e  coordenar  e  orientar  as  acções  relativas  à 
satisfação dos compromissos internacionais decorrentes de acordos internacionais e, bem assim, 
as  relações  com ministérios  congéneres  e  com organizações  internacionais  de  carácter militar, 
sem prejuízo da competência do Ministro dos Negócios Estrangeiros (MNE), de acordo com as 
alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 44º, respectivamente (Lei n.º 29/82, 1982). 
A  Lei  Orgânica  do  MDN 9  refere­se  à  Direcção­Geral  de  Política  de  Defesa  Nacional 
(DGPDN) como o serviço de estudo e assessoria técnica no âmbito das grandes linhas de acção 
de política de defesa  nacional,  especialmente  no quadro estratégico das  relações  internacionais 
(Decreto­Lei n.º 47/93, 1993). 
Ao  Estado­Maior­General  das  Forças  Armadas  (EMGFA)  compete  todas  as  tarefas 

























Do  Conceito  Estratégico  de  Defesa  Nacional  (CEDN),  aprovado  em  Janeiro  de  2003, 
releva­se  a  prevenção  de  conflitos  externos,  pelo  reforço  de  participação  nas  instituições  e 
organizações internacionais que visam materializar o diálogo, a cooperação e a participação nos 
esforços  colectivos  de  segurança.  Respeita­se  a  observância  dos  compromissos  assumidos  na 
afirmação de um alinhamento europeu e atlântico. No plano militar, o CEDN afirma que se deve 
providenciar  no  sentido  de  que  as  FA  possam  actuar,  para  além  do  âmbito  das  missões 
específicas e fundamentais da defesa militar da República, como instrumento da política externa 
do  Estado.  Finalmente,  menciona­se  que  o  sistema  de  forças  a  constituir  deve  assegurar  as 
capacidades  para  satisfazer  os  compromissos  assumidos  internacionalmente  e  colaborar  nas 
operações de manutenção ou de estabelecimento de paz,  integradas em forças multinacionais a 
constituir  no  âmbito  internacional,  no  âmbito  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU), 





Portugal  nas  instâncias  internacionais  relevantes  (Resolução  do  Conselho  de  Ministros  n.º 
6/2003, 2003). 
Do  Conceito  Estratégico Militar  (CEM)  realça­se  o  alinhamento  que  deve  ser  assumido 
para  a  definição  das  possíveis  opções  de  actuação  das  Forças  Armadas,  em  acordo  com  o 
referido no CEDN, como as áreas prioritárias para a definição do espaço estratégico de interesse 
nacional  conjuntural:  a  OTAN;  a  Política  Europeia  de  Segurança  e  Defesa;  a  ONU  (onde  é 





Refira­se  ainda o  nível  de  ambição  no  que  concerne  às Forças Terrestres  que  passa  pelo 
empenhamento e sustentação continuados, em três teatros de operações em simultâneo, de uma 
força de escalão batalhão: um numa situação de  conflito de alta  intensidade  e os  restantes  em 
missões humanitárias e de paz. Em alternativa, uma força de escalão brigada num único teatro de 
operações  para  todo  o  espectro  de  missões.  É  também  de  relevar  o  desenvolvimento  das 
capacidades  necessárias  para  garantir  a  mobilidade  táctica,  nomeadamente  meios  aéreos 
orgânicos,  e  uma disponibilidade  permanente  de  forças  de  operações  especiais  e  contribuições 
em  pessoal  e  estruturas  de  estado­maior  para  um  quartel­general  conjunto  de  operações 
especiais,  a  serem  utilizados  de  forma  sustentada  em  todo  o  espectro  de  missões  (Conceito 
Estratégico Militar, 2004). 
Por sua vez, as MIFA (04), explicitam, objectivamente, as missões comuns a desempenhar 
pelas  Forças  Armadas  em  apoio  à  política  externa  que,  num  quadro  bilateral  e  multilateral, 
compreende  as missões  de paz  e  humanitárias  assumidas  pelas  organizações  internacionais  de 
que Portugal faz parte e as acções de Cooperação Técnico­Militar e militar no âmbito de acordos 
bilaterais  e  multilaterais  subscritos  por  Portugal,  assim  como  a  protecção  e  evacuação  de 
cidadãos nacionais (Missões Específicas das Forças Armadas, 2004). 
Verifica­se  deste  modo  que,  desde  1997,  a  CRP  aponta,  de  forma  objectiva,  para  a 
utilização das Forças Armadas ao serviço dos interesses nacionais, em sentido amplo, pois para 
além  de  actuarem  como  garante  da  soberania  e  da  integridade  territorial  do  país,  respondem 
também às responsabilidades do país para com o conjunto da comunidade internacional e prevê a 
sua  participação  em  acções  de  Cooperação Militar  Bilateral,  com  particular  destaque  para  os 
PALOP (Baltazar, 2005, p. 240). 
As  missões  das  Forças  Armadas  reflectem  a  sua  actuação  face  ao  novo  contexto 





A  cooperação  militar  bilateral  tem­se  desenvolvido  em  torno  de  três  pólos  distintos:  os 
Países  Africanos  de  Língua  Oficial  Portuguesa  (PALOP);  o  Centro  e  o  Leste  Europeu;  e  os 
países da Bacia do Mediterrâneo. 
O pólo dos PALOP, integrando desde Maio de 2002 Timor­Leste, tem­se constituído como 
prioritário com a execução de projectos de CTM de  reestruturação,  formação, modernização  e 
sujeição  ao  poder  político  das  Forças  Armadas  desses  países,  conforme  os  Acordos  de 
Cooperação  desenvolvidos  e  ajustados  mutuamente.  Devido  a  objectivos  próprios  e  a 
particularidades que se prendem com uma mesma língua e um passado de vivências comuns, este 
relacionamento no âmbito da CTM tem­se desenvolvido separado dos restantes pólos. 






promissos  assumidos  dentro  da UE  e  da OTAN.  “Tendo  em  atenção  a  necessidade  de  imple­ 
mentação de acções coordenadas, de carácter global e que tirem partido das sinergias existentes, 
qualquer actividade no contexto do relacionamento com os Parceiros do Mediterrâneo, deve ser 




tem  verificado  maior  desenvolvimento,  Portugal  mantém  relações  bilaterais  com  os  seus 
tradicionais aliados e países amigos, como seja o caso dos Estados Unidos da América (EUA), 
Reino Unido, Itália, Espanha, Brasil e outros mais. 
A  cooperação  que  envolve  todos  os  países,  com  excepção  dos  PALOP  e  Timor­Leste, 
constitui o que genericamente denominámos de Relações Bilaterais. 
2.1. As Relações Bilaterais 





Cabe  à  DGPDN,  de  acordo  com  a  Lei  Orgânica  do  Ministério  da  Defesa  Nacional, 
(LOMDN)  assegurar  “sem  prejuízo  das  competências  próprias  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  os  contactos  com  os  outros  países,  (…),  com  vista  à  celebração  de  acordos 
bilaterais  no  âmbito  da defesa  (…)”  (Decreto­Lei  n.º  47/93,  1993,  p.  803). Neste  sentido,  é  à 
DGPDN, através do seu Departamento de Relações Bilaterais (DRB), que incumbe a negociação 
e  a  definição  dos Acordos Bilaterais 10  a  estabelecer,  além  do  necessário  acompanhamento  da 
cooperação  decorrente  dos  Planos  de  Actividades  anuais  que  são  negociados  e  integrar  as 




também  vindo  a  dar  o  seu  contributo  para  a  promoção  de Memorandos  de  Entendimento  ou 
Protocolos,  que não  são  da  sua directa  área de  responsabilidade, mas  que  têm  implicações  no 
desenvolvimento da rede de relações bilaterais de Defesa do nosso País, tais como os Acordos de 




e  com uma duração  bienal,  que  têm sido  desenvolvidas  e  apreciadas  anualmente  nas  reuniões 
realizadas pelas Comissões Mistas, ora em Portugal ora no outro país, constituídas no âmbito dos 





























acordadas,  desenrola­se  ao  longo  de  dois  anos  envolvendo  três  anos  legais.  Neste  sentido  as 
12  No  que  diz  respeito  à  frequência  de  Cursos  e  Estágios  a  coordenação  encontra­se  espalhada  por  várias 
entidades.  Para  a  frequência  em  Portugal,  enquanto  a  Secção  de  Cooperação Militar  e  Alianças/GabCEME 
coordena com o Comando de Instrução e a DGPDN os alunos/militares dos PALOP, os dos restantes países são 












No  último  trimestre  do  ano  “A­2”,  a  DGPDN  solicita  aos  Ramos  qual  o  conjunto  de 
actividades do seu  interesse e que poderão ser negociadas  nas  reuniões das Comissões Mistas, 
que se reúnem no primeiro trimestre do ano “A­1”. 
Após  receber  a  solicitação  da  DGPDN,  a  Secção  de  Cooperação  Militar  e 
Alianças/GabCEME,  com  estreito  envolvimento  dos  Comandos  Funcionais  e  Territoriais, 





estender­se  no  tempo  (Calmeiro,  2005,  p.  13­15).  No  ano  “A”  desenrolam­se  as  diversas 
actividades  que  envolvem  normalmente  três  a  quatro  elementos,  durante  três  a  quatro  dias 
(exceptuando  a  realização  de  cursos  que  podem  ter  uma  duração  até  um  ano).  Em  termos 
práticos, e por razões orçamentais e de capacidade de resposta, cada uma das diversas U/E/O não 
deve estar envolvida em mais do que três ou quatro actividades (DGPDN, 1999b, p. 5). 
Um  dos  aspectos  que  ressalta,  neste  processo  de  planeamento,  é  a  inexistência  de  um 
planeamento de médio prazo, que espelhe de forma concreta quais os objectivos a atingir e quais 
as  áreas  e  países  prioritários.  Consequentemente,  muitas  actividades  iniciadas  não  têm 
continuidade,  tendo  implicações  na  credibilidade  deste  tipo  de  cooperação.  Além  do  mais, 
verifica­se que só após a negociação é que se apura da viabilidade das actividades. Podendo ser 
válido  para  as  que  são  propostas  pela  outra  Parte,  tal  não  é  aceitável  para  as  propostas  por 
Portugal 13 . 



















14  Referido por Cavaleiro e Calmeiro em entrevistas realizadas, respectivamente, em 01Set e 09Set05. 
15  No Apêndice B  (ACTIVIDADES PLANEADAS BILATERALMENTE DURANTE 2000­2004)  pode  ver­se 
um gráfico que mostra, por países, o número de actividades planeadas quer em Portugal quer no estrangeiro. No 
Apêndice  C  (U/E/O  DO  EXÉRCITO  ENVOLVIDAS  DURANTE  2000­2004)  indicam­se  quais  as  U/E/O 
envolvidos em actividades de âmbito bilateral e com quais os países. De referir a preponderância de actividades 
no  âmbito  do  ensino,  cartografia,  transmissões  e  guerra  electrónica,  engenharia  e  NBQ  e  forças  especiais 












·  Cooperação  em  áreas  especializadas  (envolvendo  domínios  como  a  topografia, 
cartografia, história e museus militares); 
·  Observadores  militares  (observação  de  exercícios  militares,  tanto  de  Postos  de 
Comando como com forças no terreno); 
·  Troca  de  experiências  (em  áreas  que  cobrem  a  actividade  do  Exército  desde 
Engenharia, Transmissões, Pessoal, Informações, Logística, Operações, entre outras); 
·  Cursos e Estágios; 
·  Visitas  de  intercâmbio  (envolvendo  Escolas  Práticas,  Estabelecimentos  de  Ensino 
Militar e outras unidades). 
Cobrindo estes grandes conjuntos, as actividades obedecem a um programa de acordo com 
os  interesses  e  capacidades  de  cada  país  envolvido,  garantindo­se  deste  modo  “(...)  a 
credibilidade  da  sua  realização,  acautelam­se  condicionamentos  orçamentais  e  de  efectiva 





















tem  merecido  uma  atenção  especial  por  parte  dos  responsáveis  do  Exército,  tendo  já  sido 
implementado a obrigatoriedade da realização de relatórios aquando da ida para o exterior 17 . 
De referir ainda que a informação respeitante às relações bilaterais encontra­se disseminada 
por  várias  entidades  do  Exército  o  que  dificulta  o  apuramento  e  coordenação  de  todas  as 
iniciativas. Actividades como a frequência em Portugal de cursos por militares de outros países, 
ou a de  nacionais  naqueles países  e  a participação de exercícios de âmbito bilateral envolvem 
outras  entidades  coordenadoras.  Isto  é  tanto  mais  grave  porquanto,  já  em  1999,  a  DGPDN 




e  que  englobasse  quais  os  países  prioritários,  as  actividades  a  desenvolver,  por  ordem  de 
importância de realização pelo Exército, de acordo com os objectivos que se pretendem atingir 
definidos a nível ministerial, e de um orçamento que deveria estar centralizado, poderão dar um 
carácter mais  prático  a  esta  cooperação.  Isto  evitaria  um planeamento  realizado  todos os  anos 
para uma execução a verificar­se dois anos depois, e uma tão elevada taxa de cancelamentos. 
Todas as actividades deveriam ter uma programação detalhada e de custos associados, de 
forma  a  uma  fácil  actualização  do  orçamento  necessário.  Para  isto  deveriam  ser  constituídas 
Entidades  Técnicas  Responsáveis  (ETR)  e  Directores  Técnicos  (DT)  responsáveis  por  cada 
actividade ou área de actuação, de forma a permitir um acompanhamento constante. 
Após  a  execução  de  uma  actividade,  quer  em  Portugal  quer  no  estrangeiro,  deveria  ser 
elaborado um relatório que espelhasse não só o que foi feito mas também o que não foi possível 
fazer,  ensinamentos  colhidos,  alterações  ao  programa  caso  este  seja  de  continuar  e  possíveis 
novas  áreas  de  desenvolvimento.  No  final  do  ano  deveria  ser  feito  um  relatório  anual  que 
reflectisse o esforço feito pelo Exército neste tipo de cooperação. 
Existe ainda um conjunto de actividades que poderá  ser  alvo de uma  análise a  fim de se 
aferir  de  futuras  áreas  de  cooperação.  Referimo­nos  à  integração  em  exercícios  nacionais 








ou  de  segurança  interna  e  de  apoio  à  população  e,  quem  sabe  num  futuro  próximo,  ao  apoio 
efectivo  a  outros  países,  em  caso  de  necessidade.  “Em  tempo  de  paz  e  em  terra,  as  forças 
terrestres  limitam­se  ao  eventual  apoio  a  instituições  que  zelam  pela  segurança,  bem­estar  e 
desenvolvimento,  dentro  de  normas  estabelecidas.  Estas  missões  são  cumpridas  no  território 
nacional,  mas  já  se  equaciona  a  participação  das  Forças  Armadas  em  missões  de  interesse 
público internacional.” (Duque, 1998a, p. 45). Este apoio, a ser prestado, deverá estar integrado 
num esforço nacional de ajuda, do qual dependerá, e poderá compreender outras entidades como 
sejam  bombeiros,  médicos  e  enfermeiros,  Guarda  Nacional  Republicana,  protecção  civil  e 
outros. 
Deverá  ser  responsabilizada  uma  entidade  dentro  do  Exército  que  defina  quais  as 
actividades que deverão ser consideradas no âmbito das relações bilaterais e que congregue toda 










apresentadas pelas autoridades dos PALOP  as quais  são  inscritas  em Programas­Quadro  (PQ), 
avaliados  e  aprovados  em  reuniões  das  Comissões  Mistas  Permanentes  de  Cooperação.  Os 




Secção  de Cooperação Militar  e Alianças/GabCEME, nomeadamente de Pessoal  em CTM,  da Formação  em 
Portugal,  da  Formação  nos  PALOP  e  da  Assistência  Médica  em  Portugal,  e  dos  vários  relatórios  anuais 
elaborados  por  aquela  e  pela  Direcção­Geral  de  Política  de  Defesa  Nacional/MDN,  além  dos  anuários 
estatísticos  da Defesa Nacional  e  do  Exército. Esses  dados  têm  como  data  final  de  referência  31Dez04. No 
Apêndice E (RESENHA HISTÓRICA DA CTM) apresenta­se uma resenha histórica da CTM. 








Ramos  pertencem aos mesmos,  cabendo  à DGPDN a direcção  política. Quantos  aos  projectos 
que  fogem  da  especificidade  dos  Ramos,  embora  sejam  executados  sobretudo  por  estes,  a 
direcção técnica e orientação política cabe sempre à DGPDN. 
2.2.1.  Objectivos da CTM 
Determinados  pela  DGPDN,  os  “Objectivos  Permanentes,  Políticos  e  Estratégicos  da 










·  Finalmente,  consolidar  a  formação  de  unidades  militares  e  serviços  de  apoio 
desenvolvidos  no  âmbito  da  Cooperação  Técnico­Militar  e  que  possam  vir  a  ser 
empregues pelos órgãos de soberania de cada PALOP em Operações de Apoio à Paz, 
Humanitárias  ou  de Gestão  de Crises,  sob  os  auspícios  da ONU ou de Organizações 
Regionais de Segurança e Defesa, mandatadas para tal.”(1999c, p. 140). 
20  Para  efeitos  do  presente  trabalho,  quando  se  referir  PALOP  (+)  deverá  incluir­se  Timor­Leste  aos  restantes 
PALOP. 
21  Objectivos  Permanentes,  Políticos  e Estratégicos  da Cooperação Técnico­Militar/CTM Portuguesa,  conforme 
expressos pela DGPDN: 







•  Contribuir para a  segurança e a estabilidade  interna dos PALOP  e de Timor­Leste através da  formação de 








deslocações  de  curta  duração.  Estes  projectos  cobrem  um  conjunto  de  áreas  que  vão  desde  a 
formação nos PALOP e em Timor­Leste, até projectos de engenharia, passando pela elaboração 
do suporte legislativo e actuação das Forças Armadas de cada país. 
Para  apoio  destes  militares  naqueles  países  foram  constituídas  Residências  da  CTM, 




ilustra  o  enorme  esforço  que  o  Exército  tem  feito  de  forma  a  assegurar  a  continuidade  dos 
diversos projectos. De referir que a maior parte dos militares que têm participado neste tipo de 
acções são Oficiais e Sargentos, sendo o número de Praças e de Civis muito reduzido. 
Este esforço não se  reflecte apenas  no número de militares que  têm  sido envolvidos mas 
também na sua selecção, aprontamento (em termos de fardamento e preparação sanitária à ida e 
o despiste de doenças infecciosas à chegada) além da continuação do pagamento dos respectivos 
vencimentos, obrigando  também a um desdobramento  de pessoal  nas  respectivas Unidades  de 






ANO)  constata­se  o  esforço  que  tem  sido  desenvolvido  desde  1995  com  Angola  (país  que 
apresenta actualmente o maior número de projectos). Também ressalta o  facto de em apenas 5 
22  Reflecte apenas saídas para missões de CTM; não engloba o número de militares que de um ano para o outro 
permaneceram  em CTM,  o  que  daria  um número  consideravelmente  superior  (só  a  título  de  exemplo,  e  em 
2004,  estiveram  em  CTM  173  militares  dos  quais  apenas  119  partiram  nesse  ano).  Engloba  também  os 
funcionários  do Quadro  de  Pessoal  Civil  do  Exército.  No Apêndice H  (SAÍDAS  POR  PAÍS  E  POR ANO) 
descrimina­se por países e por anos o número de saídas. 
23  Estes  encargos  envolvem a  preparação  sanitária,  fornecimento  de  fardamento  e  equipamento  individual  e  os 
respectivos vencimentos (englobando o subsídio de condição militar e o fixo). O Despacho nº. 220/MDN/91, de 














em  alguns  casos  se  confundem  com  as  elites  governamentais  daqueles  países,  e  também  das 
bases  das  respectivas  forças  armadas  de  forma  a  modernizá­las  e  transformá­las  em  forças 



























·  Apoiar  a  organização  e  eficiência  das  Forças  Armadas  dos  PALOP 26 ,  no  quadro  da 
valorização  dos  respectivos  interesses  nacionais,  contribuindo  para  o  reforço  da 
identidade nacional e garantindo a segurança e a estabilidade internas; 
·  Contribuir  para  o  desenvolvimento  económico  e  social,  fomentando  a 
profissionalização técnico­científica do tecido social, através da via militar. 
A  formação  de  pessoal  nas  U/E/O  decorre  de  acordo  com  a  disponibilidade  de  cursos 
apresentada  pelo  Exército,  em  conjugação  com  as  necessidades  das  Forças  Armadas  dos 
PALOP, obedecendo às seguintes prioridades: 







feita  através  de provas  de  admissão,  ficando na  situação  de bolseiros  (a  expensas  da 
Cooperação  Portuguesa)  ou  na  situação  de  não  bolseiros  (a  expensas  próprias,  não 
sendo assim incluídos no âmbito das actividades de CTM). 
Anualmente,  são disponibilizados pelo Exército um conjunto de vagas para os diferentes 
cursos,  cuja  complementaridade  permite  estabelecer  uma malha que  cobre  a  formação  na  área 







aplicação  de  critérios  classificativos,  sendo  atribuídos  diplomas  comprovativos  àqueles  que 
completam a frequência do curso com aproveitamento. 








Iniciada  na  década  de  80,  a  formação  de  pessoal  dos  PALOP  nas  U/E/O  do  Exército 
evoluiu,  a  partir  de  1991,  após  ter  sido  estabelecido  um  conjunto  de  normas  respeitantes  à 
selecção, ingresso e posterior retorno do pessoal aos respectivos países, e ainda pela formulação 
de um Programa Anual de Formação em Portugal. Neste sentido, estiveram em Portugal, e até 







Com  vista  a  facilitar  a  inserção  não  só  na  Unidade  mas  também  ao  modo  de  vida  em 
Portugal 31 , o aluno/militar dos PALOP é sujeito a um período  inicial de  inserção. É nesta  fase 





sempre  os  candidatos  dos  PALOP  reuniam o  nível  mínimo  que  lhes  permitiria  acompanhar  o 
ensino aí ministrado. Neste sentido foi criado um curso muito específico concebido para facultar 










Setembro,  as  vagas  a  disponibilizar  para  o Ano Vestibular,  a  ter  início  em  2006  e  a  decorrer  na Academia 
Militar,  ainda  não  tinham  sido  divulgadas  o  que,  a  acontecer,  aumentará  ainda  mais  o  número  de  alunos. 
Realce­se  a  abertura  de  vagas,  pela  primeira  vez,  para  militares  de  Timor­Leste  frequentarem  o  Curso  de 
Promoção  a  Capitão.  Está  também  previsto  a  frequência  do Ano Vestibular  por  dois  alunos  angolanos  com 





(AFA)  –  o  curso  Vestibular.  Este  curso  iniciou­se  no  ano  lectivo  89­90,  tem  a  duração  de  6 
meses e é obrigatório para a admissão dos bolseiros oriundos dos PALOP, sendo inclusivamente 
destacados professores específicos para ministrarem as aulas em regime de elevada intensidade. 
Pela  sua  importância,  ao  formar  uma  nova  geração  de  oficiais  que  um  dia  ocuparão  os 
lugares de topo da hierarquia militar dos respectivos países, destaca­se a formação na AM. Até 
31Dez04, completaram com sucesso o seu curso 57 alunos. Este número sendo importante não 
esconde  no  entanto  deficiências  ao  nível  do  ensino  naqueles  países  uma  vez  que  corresponde 
apenas  a  42%  dos  alunos  que  frequentaram  a  AM  com  destino  ao  Exército.  No  Apêndice  O 
(ABORDAGEM  DINÂMICA  SOBRE  A  SITUAÇÃO  NA  AM)  procura  ilustrar­se  mais 
especificamente esta realidade. 
Da  sua  análise  ressalta  claramente  que,  embora  Angola  apresente  o  maior  número  de 
formandos em Portugal,  esse  número não é proporcional com o número de alunos  na AM. De 
resto, Angola apresenta o maior índice de insucesso, embora em termos quantitativos represente 
o segundo país com formandos na AM. Isto é significativo e ilustra a realidade do país em que a 
guerra  civil  quando  em  curso  requeria  militares  habilitados  com  cursos  mais  específicos  e  de 
menor  duração.  Também  significativo  para  este  insucesso  é  o  número  de  deserções  que  já 
totalizam 5 alunos só na AM. De referir ainda que, do número de alunos na AM, foram retirados 
aqueles  que,  embora  tenham  frequentado  o  curso  Vestibular  naquela  Academia,  têm  como 
destino os outros ramos da Forças Armadas. 
A todos os alunos dos PALOP são dadas condições de permanência (instalação, alojamento 
e  repouso),  fornecimento de material didáctico  (incluindo publicações e material escolar)  igual 
àquele que é facultado aos alunos nacionais. 
Nos  últimos  anos  o  Exército  tem  tentado  introduzir  algumas  medidas  que  potenciem  a 
formação ministrada. Estas medidas passam por uma continuidade da formação à semelhança da 













lar,  relativas  ao  pessoal  dos  PALOP  que  frequentem  cursos  disponibilizados  pelo  Exército 
incluídos nos PFeE anuais, incluindo a inspecção médica a que cada um dos referidos militares é 
submetido  à  sua  chegada.  A  DGPDN  suporta  todos  os  encargos  com  cursos  e  estágios,  não 
incluídos nos PFeE que resultem do desenvolvimento dos PQ em vigor. Quando necessário, pode 
ainda  suportar  o  fornecimento  de  fardamento.  Ao  IPAD  incumbe  suportar  integralmente  o 
Vestibular, as mensalidades com os alunos bolseiros admitidos no CM, IMPE e IO e as bolsas 
mensais de despesas pessoais dos restantes alunos. 
O  Apêndice  P  (ENCARGOS  COM  A  FORMAÇÃO  EM  PORTUGAL  –  ÚLTIMOS  5 
ANOS)  ilustra bem o esforço financeiro suportado pelo Exército com uma actividade que, não 
sendo orçamentada,  decorre  dos  compromissos  assumidos  por  Portugal.  Embora o  número  de 
acções de  formação  tenham vindo a cair desde 2001, ano de cortes orçamentais,  com reflexos 
também  na  CTM,  as  diversas  actualizações,  fruto  da  inflação,  fizeram  com  que  em  2004  se 
atinjam  valores  que  se  aproximam dos  de 2001, ano  onde o  número  de  acções  de  formação  é 





aproveitamento  os  respectivos  cursos.  A  todos  os  outros  não  é  conferido  qualquer  tipo  de 
certificado, nomeadamente de frequência. 
No final de cada curso é elaborada e enviada às autoridades militares dos países dos alunos 




a ganhar uma  importância crescente no  âmbito da CTM, conforme  é  ilustrado no Apêndice Q 
(FORMAÇÃO NOS PALOP E EM TIMOR­LESTE). 
Correspondendo  a  uma  maior  solicitação  dos  PALOP  ou  decorrente  do  processo  de 
formação  das  Forças  de  Defesa  de  Timor­Leste,  este  tipo  de  actividade  cobre  áreas  que  vão 






paz 33 ,  como  no  caso  do  batalhão  guineense  empregue  na  Libéria  cuja  actuação  mereceu  os 
maiores elogios dos responsáveis da ONU no terreno, ou de forças dos PALOP empregues em 
exercícios  combinados  liderados  pela  França,  no  âmbito  do  Renforcement  des  Capacités 
Africaines  de  Maintien  de  la  Paix  (ReCAMP) 34 ,  assessorados  por  portugueses.  Também  são 
contempladas componentes como a Polícia Militar, formação de Contingentes Gerais, Sargentos 
e  Oficiais,  Transmissões,  Engenharia,  Saúde,  Serviço  de  Material  e  outros 35 .  De  referir  que 
alguma desta formação é ministrado pelo método do treino no trabalho (on job training), como é 
no  caso  do Projecto  de Apoio  ao Desenvolvimento  do Serviço  de  Transmissões Militares,  na 





da  DGPDN.  O  material  que  é  fornecido  engloba  desde  viaturas,  geradores,  material  de 
transmissões,  material  de  secretaria  e  escolar,  fardamento  e  inclusivamente material  sanitário. 
Grande  parte  deste material  já  não  se  encontra  em uso  pelo Exército  sendo,  contudo,  alvo  de 
selecção  e  manutenção,  caso  das  viaturas,  de  forma  a  encontrar­se  em  boas  condições  de 
utilização.  Este  material  é  cedido  a  custo  zero  para  o  Exército,  sendo  o  seu  transporte  da 
responsabilidade  do  país  receptor  ou  da  DGPDN,  suportando  esta  os  encargos  com  a 
33  Oficiais assessores do Exército em CTM prepararam e aprontaram uma companhia, que fará parte do Batalhão 
de  Operações  de  Apoio  à  Paz  angolano,  a  constituir,  para  ser  empregue  no  âmbito  da  Comunidade  para  o 
Desenvolvimento da África do Sul e, prioritariamente, no âmbito da Comunidade Económica dos Estados da 
África Ocidental, e que participou num exercício no Botswana de 10 a 25Jun05. Está previsto o empenhamento 
num  novo  exercício,  a  realizar  no  Chade  em  Novembro  deste  ano.  Para  o  levantamento  desta  capacidade, 
disponibilizada pelas autoridades de Angola, também foram realizados pela assessoria portuguesa dois Cursos 
de  Observador  Militar  e  foi  dado  apoio  ao  levantamento,  organização  e  funcionamento  de  um  Centro  de 
Instrução de Operações de Apoio à Paz. 




e  Sargentos  do Exército  da CTM. O Exército  ainda  disponibilizou  diverso material  para  apoio  ao  exercício, 
incluindo rações de combate, ou equipamento completo para os 37 homens do contingente de S. Tomé. 
35  De referir que os contingentes dos PALOP que têm integrado os exercícios da série “FELINO”, no âmbito da 
CPLP,  são  formados  com  assessorias  portuguesas.  De  referir  ainda  que,  quando  a  responsabilidade  da 
realização destes exercícios cabe a esses PALOP, assessores do Exército em CTM nesses países têm intervido 
no  planeamento  e  conduta  do  mesmo.  O  exercício  de  formação  médica  e  assistência  cívica  denominado 
“MEDFLAG 01­02”, da responsabilidade dos EUA, e que se realizou em Nampula e Maputo de 23 de Julho a 3 







várias  unidades  dos  PALOP  (+),  procedendo  ao  envio  regular  de  livros  e  revistas  de  âmbito 





outros militares  e  seus  familiares  que  não  possuam as  valências médicas  necessárias  nos  seus 
países  de  origem.  No  Apêndice  R  (INTERVENÇÕES  REALIZADAS  EM  HOSPITAIS  DO 
EXÉRCITO) mostra­se o apoio que tem sido prestado neste âmbito a militares e seus familiares 











PALOP  (+),  ou  seja,  numa  verticalização  dos  projectos,  estando  ainda  incipiente  a  sua 
horizontalização 38 . Este modelo caracteriza­se pela existência de projectos enformadores de PQ 
que  são  negociados  entre  delegações  mistas  e  cuja  direcção  e  execução  técnica  são  da 
36  Sobre  o  fornecimento  de material  e  sobretudo  com  a  constituição  de  bibliotecas  nas  unidades militares  dos 
PALOP  (+),  os  vários  relatórios  anuais  elaborados na Secção  de Cooperação Militar  e Alianças/GABCEME 
ilustram  bem  a  quantidade  de  livros  e  revistas  que  têm  sido  enviados.  De  realçar  a  biblioteca  no  Instituto 
Superior de Ensino Militar, em Luanda, e da Escola de Formação do Oficiais, no Lobito, que são compostas por 
um número significativo de livros. 
















que  pouco  ou  nada  podem  fazer,  acabando  por  serem  desviadas  para  outros  projectos  ou 
retornando  a  Portugal,  com  o  inerente  desperdício  de  recursos  que  já  por  si  são  escassos. 
Exemplo disto é o projecto da Academia Militar de Angola que, de acordo com as autoridades 
angolanas,  só poderia  iniciar­se caso  lá  fosse colocado pelo menos um assessor. O assessor  lá 



















natureza  legal e administr ativa para as diferentes  situações dos militares envolvidos.”  (negrito no original) 
(1995, p. 39). Pensamos que a constituição do volante de quadros é utópica, quanto ao resto tem sido definido 
ao longo do tempo. Ribeiro apresenta uma evolução do modelo actual, assentando essa evolução na introdução 
de medidas  correctivas  “de modo  a  contrariar  o  prolongamento  indeterminado  dos  projectos.”  (2004, p. 52), 
medidas  essas  que  passavam  por  uma  “definição  calendarizada  dos  objectivos  a  atingir,  conjugados  com 
avaliações  por  parte  dos  Ramos  efectuadas  com  base  em  indicadores  objectivamente  verificáveis”  (idem.). 
Ribeiro não especifica a que nível e como são estabelecidos esses objectivos, parecendo­nos que são definidos 
aquando da aprovação do PQ. Assim sendo, é impossível estabelecer um calendário de execução do projecto, 
uma vez  que  não  há  suporte  técnico  que  permita  defini­lo,  e  depois,  como pode  o Exército, no  nosso  caso, 
avaliar a concretização de objectivos definidos a um nível superior? Além do mais, e de acordo com o n.º 2 do 
Despacho n.º 42/MDN/91de 27 de Março, a responsabilidade do planeamento, coordenação, acompanhamento e 









·  Assessoria  técnica  no  âmbito  do  quadro  legislativo  enformador  das  estruturas  do 
Ministério  da  Defesa,  EMGFA  e  Exército,  na  componente  de  Estado­Maior  e  da 
organização e funcionamento das diversas U/E/O das Forças Armadas dos PALOP (+), 
onde  foram  envolvidos  um  total  de  1.088  militares  e  civis  em  92  Projectos  por  06 
países; 





·  Apoio  na  prestação  de  serviços  na  área  da  Engenharia,  através  de  realização  de 




do  Exército,  tem­se  prestado  apoio  a  todos  os  militares  e  alunos  que  frequentam 
cursos/estágios no nosso país, e aos militares dos PALOP e seus familiares que aqui se 
deslocam  propositadamente,  tendo  sido  realizadas  528  consultas/tratamentos  e,  ao 
abrigo  do  Programa  AFICRA,  através  da  selecção  realizada  em  Angola,  foram 
intervencionadas 46 crianças angolanas vítimas da guerra; 
·  Fornecimento  de  material  (aquartelamento,  intendência,  fardamento,  didáctico  e 
instrução). 
40  Ver  os  Apêndice  F  (LISTA  DE  PQ  EM  VIGOR  EM  2005),  H  (SAÍDAS  POR  PAÍS  E  POR  ANO),  I 
(ENCARGOS ASSUMIDOS PELO EXÉRCITO COM A CTM), J (PESSOAL EM MISSÃO DE CTM NOS 
PALOP (+)), K (FORMAÇÃO EM PORTUGAL – VAGAS PARA O ANO 2005­2006), L (FORMAÇÃO EM 
PORTUGAL  –  EXÉRCITO),  M  (FORMAÇÃO  EM  PORTUGAL  POR  UNIDADES),  N  (ACÇÕES  DE 
FORMAÇÃO MINISTRADAS PELO EXÉRCITO), Q (FORMAÇÃO NOS PALOP E EM TIMOR­LESTE) e 
R  (INTERVENÇÕES  REALIZADAS  EM  HOSPITAIS  DO  EXÉRCITO)  e  os  Anexos  C  (ENCARGOS 
GLOBAIS COM A CTM EM 2003) e D (ENCARGOS DO EXÉRCITO COM A CTM EM 2003). De referir 
que os valores apresentados no quadro 3.2.4 do Anexo C referente aos vencimentos dos militares em missões 





Assim podemos  concluir  que,  sendo o maior  executor  da CTM,  as  acções  desenvolvidas 
pelo Exército, desde o  início da década de 90, contribuem decisivamente para a concretização 




uma  vez  que  não  dispõe no  seu  orçamento  anual  de  disponibilidade  para  acolher  despesas  na 
ordem  das  referenciadas 42 ,  que  não  estão  especificamente  orçamentadas  e  não  são  objecto  de 
ressarcimento compensatório. Com a intenção do actual Governo, expresso nas Grandes Opções 
do Plano 2005­2009, de  redefinição e  redimensionamento da Cooperação Técnico­Militar  (Lei 
n.º  52/2005,  2005,  p.  5265),  espera­se  que  a  necessidade  expressa  pelo  Exército  seja  tida  em 
consideração. 
2.2.7.  Propostas 
Embora muito  já  tenha  sido  feito,  e  em que o Exército  teve um papel  importante,  é  um 
facto que um grande número de projectos tem vindo a arrastar­se no tempo sem que se visualize 






·  Nas  áreas  respeitantes  ao  Exército,  deverão  constituir­se  grupos  de  trabalho  ao  nível 
dos  futuros  directores  técnicos  de  projecto,  que  deverão  deslocar­se  aos  respectivos 
países  por  forma  a  coordenar  os  diversos  apoios  que  o  país  deve  ceder,  quais  as 
condições  mínimas  para  o  começo  do  projecto  e  de  que  forma  o  projecto  vai  ser 
conduzido; 
·  Seguidamente deverá ser elaborado um Plano de Projecto com indicação dos objectivos 






longo  de  mais  de  uma  década  de  eficaz  e  fraterna  cooperação,  se  tem  vindo  a  concretizar  as  acções  de 





calendarização,  meios  humanos  envolvidos,  estimativa  de  custos  a  suportar  pelo 
Exército, pela DGPDN e IPAD segundo a calendarização efectuada, condições iniciais 
necessárias  para  arranque  do  projecto,  meios  a  disponibilizar.  A  calendarização  do 
projecto  deverá  ter  em  conta  a  sustentação  do  projecto,  altura  em  que  os  meios 
disponibilizados  deverão  diminuir  temporalmente,  até  a  entrega  definitiva  da  sua 
condução  às  autoridades  do  respectivo  país.  O  Plano  deverá  também  contemplar  as 
acções  de  formação  em  Portugal  necessárias,  obrigando  assim  a  cativar  para  a 
sustentação do projecto os elementos que sejam alvo dessa formação; 
·  Após aprovação pela DGPDN, deverá ser remetido ao respectivo país para análise; 
·  Após  aprovação  definitiva  do  Plano  de  Projecto  e  na  altura  da  elaboração  do  PQ, 








mais  estreita  entre  a  Formação  em  Portugal,  a  Formação  nos  PALOP  (+)  e  as  diversas 
assessorias  aos  projectos,  empenhando  o  pessoal  formado  nos  próprios  projectos.  Outras 










Como  vimos  do  antecedente,  a  actuação  das  Forças  Armadas,  num  quadro  multilateral, 












Forças  Armadas  no  quadro  das  missões  de  apoio  à  política  externa,  potenciando­as  como 




o  europeu  e o  africano  que,  desde o  fim da Guerra Fria,  os  compromissos  internacionais  e  as 
missões das Forças Armadas mais relevantes são protagonizados pela sua presença em missões 
de gestão de crises, operações de paz e missões humanitárias (Teixeira, 2004, p. 103). Como diz 
Jorge  Duque:  “Os  diplomatas  portugueses  têm  com  alguma  frequência  referido  o  importante 
papel  desempenhado  pelas  Forças  Armadas  através  deste  tipo  de  missões  para  aumentar  a 
visibilidade do país no plano internacional,  inclusive entre parceiros e aliados, e para reforçar o 




de  missão  cabe  ao  Comando  Operacional  das  Forças  Terrestres  (COFT),  competindo­lhe 
43  Para  a  realização  deste  capítulo  foi  consultada  um  conjunto  variado  de  fontes  desde  alguns  relatórios  de 





também  planear  e  conduzir  o  seu  treino  operacional  (Decreto­Lei  n.º  50/93,  1993,  p.  826). 
Quanto aos militares não integrados em Forças Nacionais Destacadas (FND) compete ao COFT 
a  elaboração  de  um  plano  de  preparação  específico  para  cada  missão  (Despacho  n.º 
141/CEME/99,  1999). Após  as  forças  estarem prontas  é  feita  a  transferência  de  autoridade do 
Chefe do Estado­Maior do Exército para o Chefe do Estado­Maior­General das Forças Armadas. 
Neste capítulo pretende ilustrar­se o contributo realizado pelo Exército para estas missões 
realizadas  pelas  Forças  Armadas,  que  para  efeitos  deste  trabalho  designaremos  genericamente 
como Operações de Paz, a partir do início da década de 90 do século XX e até aos nossos dias. 
3.1. O Exército em missões no quadro da ONU 




Unidas  naqueles  Teatros,  bem  como  observadores  militares  (Moçambique,  Angola  e  Timor­ 
Leste),  supervisores  em  processos  eleitorais  (África  do  Sul,  Líbano  e  Namíbia)  e  apoio  na 
formação de forças para o desempenho de operações de apoio à paz empenhando, nalguns casos, 
também militares em CTM 45 . 




“Numa missão  internacional pautada pelo  fracasso, a presença portuguesa em Angola  no 
quadro  da  ONU  é  frequentemente  elogiada  pela  facilidade  que  demonstrou  em  estabelecer 
relações no terreno, (…) e pelo importante contributo técnico (…)” (Moita, 2004, p.189). 


















A data  inicialmente  prevista  para  o  final  do mandato  da UNAVEM  III  era Fevereiro  de 
1997.  Porém,  devido  às  dificuldades  do  processo  de  paz,  aquele  mandato  acabou  por  ser 








A Companhia de Logística  n.º 6 era  constituída por 111 militares e  recebeu a missão de 
efectuar  transportes  em  proveito  dos  QG  Regionais  da  força,  conduzir  operações  de  terminal 






pessoal  levaram a ONU a  alterar  o  carácter  da UNAVEM  III,  recuando no  que diz  respeito  a 
meios e  funções (Moita, 2004, p. 189). No dia 30 de Junho de 1997, o Conselho de Segurança 
das Nações Unidas  decidiu  estabelecer  a MONUA,  em  substituição  da UNAVEM  III,  com  a 
finalidade de promover a  reconciliação nacional  e consolidar a  implementação do processo de 
paz. 
Nesta  missão,  Portugal  participou  inicialmente  com  um  contingente  que  integrava  211 





a  CTm  5,  entretanto  reduzida  para  91  elementos,  a  CLog  6  com  100  elementos,  dois 
Observadores Militares  e  seis  polícias militares,  que no  final  da missão  atingiram um  total  de 
546 militares. 
As Companhias de Transmissões 5 e de Logística 6 mantiveram as suas missões, desta vez 










assegurar  apoio  radiológico  e  laboratorial  às  situações  de  emergência  e  realizar  consultas  nas 
áreas de clínica médica, cirurgia geral, ortopedia e medicina dentária. 







A  ONU,  decorrente  dos  acordos  estabelecidos  entre  o  Governo  de  Angola  e  a  UNITA, 
ficou como entidade coordenadora pelo apoio na criação de uma capacidade nacional angolana 
de  desminagem.  Deste  modo,  foi  criado  em  1995,  o  Instituto  Nacional  de  Remoção  de 




Office”  (CMAO)  da  Unidade  de  Coordenação  das  Ajudas  Humanitárias  do  “United  Nations 






Technical  Advisor  for  Mine  Action”  do  “United  Nations  Development  Programme”,  volta  a 

























Preocupado  com  a  deterioração  da  situação  no  território  e  que  obrigou  à  quase  total 
evacuação  da  “United  Nations  Assistance  in  East­Timor”  (UNAMET),  que  ocorreu  após  a 
realização da consulta popular em que aproximadamente 80% da população  timorense votou a 














Na  sequência  do  relatório  elaborado  pela  INTERFET  relativamente  à  situação  da 
administração  civil  encontrada  em Timor­Leste,  o  qual  fez  referência  às  infra­estruturas  civis 
danificadas  e  inexistência  de  qualquer  administração  civil  efectiva,  o  Secretário­Geral  das 
Nações Unidas  propôs  ao Conselho  de Segurança  a  criação  da UNTAET. Esta Administração 
seria responsável pela administração global de Timor­Leste e teria poderes para exercer a função 





militares,  detendo  a  chefia  do  estado­maior  da  força,  função  essa  exercida  por  dois  Oficiais 
Generais, entre Dezembro de 2000 a Maio de 2002. O Exército participou na UNTAET com uma 





Com  a  independência  de  Timor­Leste,  em  20  de  Maio  de  2002,  terminou  a  missão  da 
UNTAET tendo o Conselho de Segurança da ONU constituído uma nova missão, a UNMISET, 
com a finalidade de apoiar a estabilização do novo país. 
Entretanto,  e  face  ao  evoluir  da  situação  no  território  timorense,  em  Abril  de  2002,  o 






de  Chefe  do  Estado­Maior  da  Força,  cessou  funções  passando  a  assumir  as  de  Chefe  dos 
Observadores  Militares  do  Grupo  de  Observadores  Militares  das  Nações  Unidas  (UNMOG), 
cargo atribuído a Portugal desde a mesma data. Portugal deteve este cargo até 20 de Maio de 
2004,  altura  em  que  foi  extinto,  tendo  sido  desempenhado  por  3  Oficiais  Generais.  Com  a 
extinção  do UNMOG  foi  criado  o Grupo Militar  de  Ligação,  continuando  Portugal  a  deter  o 
cargo de Chefe do Grupo, que ainda mantém à data da  realização deste  trabalho.  Inicialmente 
com o Oficial General que tinha transitado de funções e posteriormente com um Oficial Superior 




tarefas  de  desalfandegamento,  controlo  de  pessoal  e  carga  nos  terminais  portuários  aéreos, 
marítimos e terrestres dos Distritos de Cova Lima e Oecussi. 
3.1.3.3. O “United Nations Office in Timor­Leste” (UNOTIL) 
Com  o  fim  do  mandato  da  UNMISET  em  19  de Maio  de  2005,  foi  criada  a  UNOTIL 
constituída  por  duas  componentes,  uma  de  natureza  policial  e  outra  militar.  A  componente 
militar (Grupo de Conselheiros para a Instrução Militar) é constituída por 35 conselheiros e uma 





O  Exército  também  tem  participado,  no  quadro  da  ONU,  com  militares  em  missões  de 





teve o  comando da componente militar,  entre Abril de 1996 e  Junho de 1997, através de dois 
Oficiais  Generais  do  Exército.  Até  15  de  Fevereiro  de  2002,  data  em  que  cessou  a  sua
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contribuição  para  aquela  operação,  integraram  a  missão  portuguesa  mais  23  oficiais 
desempenhando funções na área das comunicações e como observadores militares. 
Em  27  de Março  de  1992  iniciou­se  a  participação  do  Exército  para  a  “United  Nations 
Protection Force”  (UNPROFOR),  integrando as equipas de observadores militares da ONU na 
Ex­Jugoslávia. A participação portuguesa nesta missão  terminou em 11 de Agosto de 1996,  já 
durante a  vigência da  “Implementation Force”  (IFOR)  tendo sido empenhados 35 militares do 
Exército. De referir  ainda que, durante o mandato da UNPROFOR, o Exército contribuiu com 
militares do Serviço de Saúde para a constituição de equipas médico­cirúrgicas nacionais (num 




Ainda  na  antiga  Jugoslávia,  e  ao  serviço  da  “International  Conference  on  the  Former 
Yugoslavia” 46  (ICFY)  integrando um grupo constituído por dois observadores, um  intérprete e 
um condutor sérvio, um oficial do Exército desempenhou a missão de observador, fiscalizando a 
acção  da  polícia  no  sector  atribuído  junto  da  fronteira  montenegrina  de  Scepân  Polje,  entre 
Niksic e Saravejo. 






































de  Setembro  de  2003,  para  o  TO  da  Libéria  a  fim  de  integrar  a  “United  Nations  Mission  in 
Libéria” (UNMIL), um Batalhão da República da Guiné­Bissau, com um efectivo total de cerca 
de 650 homens. Já no terreno, os Oficiais do Batalhão foram sujeitos a um período de instrução 
específico  por  parte  de  uma  equipa de  instrução  da ONU e da qual  fazia  parte  um Oficial  do 
Exército, o qual esteve no TO da Libéria entre 15Out03 e 15Nov03. De referir que a actuação 
daquele  Batalhão,  fruto  da  preparação  e  rigorosa  instrução  ministrada  pelos  assessores 
portugueses, recebeu variadas referências elogiosas por parte de entidades da ONU na Libéria. 






A  delegação  portuguesa  constituída  para  supervisionar  as  eleições  na Namíbia,  após  um 













que  se  vivia  e  criar  as  condições  necessárias  ao  desenrolar  de  negociações  que  permitissem  a 





supervisão  do  processo  eleitoral  na  Bósnia­Herzegovina  que  decorreu  a  14Set96,  por  incluir 
quatro Oficiais do Exército, após as Partes em conflito terem solicitado à OSCE a certificação da 
existência  das  condições  necessárias  à  organização  de  eleições  livres  e  justas.  No  total 
intervieram 1200 elementos da OSCE no processo. 
Durante  a  presidência  portuguesa  da  OSCE,  o  Exército  colocou  na  Croácia  um Oficial, 
nomeadamente  em Korenica,  na Krajina,  que de  15Jul02  a  16Fev04 desempenhou o  cargo  de 
“Head of OSCE Field Office”. A este Oficial competiu­lhe a  tarefa de monitorizar as diversas 
actividades  desenvolvidas  pela OSCE,  nomeadamente  a  aplicação  de  fundos  em  projectos  em 
benefício das comunidades locais. Durante o tempo que esteve em missão foram desenvolvidas 
actividades com outras entidades portuguesas como sejam a Embaixada Portuguesa na Croácia, 




relação  à  Europa  ao  assumir  uma  posição  activa  e  interveniente  na  defesa  da  paz  no  espaço 





e a defesa do  interesse nacional. Ou seja, o  interesse  nacional deixou de passar pela defesa da 
integridade  das  fronteiras  nacionais  e  passou  a  integrar  a  estabilidade  no  continente  europeu 
(Vitorino, 1998, p. 37­39). 





Ao  serviço  da  OTAN 48 ,  o  Exército  Português  empenhou  efectivos  em  seis  TO 49 , 
envolvendo  aproximadamente  um  total  de  9.000  militares  distribuídos  por  24  UEB,  2 
Destacamentos de Apoio de Serviços, uma UEC, para além de militares não integrados em FND 
que  integraram  ou  integram  Estados­Maiores  das  Forças  Multinacionais  naqueles  teatros, 
contribuindo desta forma para a pacificação, estabilização e reconstrução desses países. 
3.3.1.  O Exército na Bósnia­Herzegovina 
Após  a  assinatura  em  Paris,  a  21  de  Novembro  de  1995,  dos  Acordos  de  Dayton,  que 
colocaram  fim  a  mais  de  três  anos  de  guerra,  e  na  sequência  da  resolução  1031  de  15  de 
Dezembro de 1995 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, teve início, a 20 de Dezembro 





















ROGATICA  –  USTIPRACA  –  GORAZDE,  controlar  o  posicionamento  das  unidades  das 
facções  numa  faixa  de  10  Km  ao  longo  da  Linha  de  Separação  Inter­Étnica  e  monitorizar  e 




Conselho  de  Segurança  das  Nações  Unidas,  terminou  o  mandato  da  IFOR  dando  lugar  à 
operação “Joint Guard” envolvendo uma força multinacional denominada “Stabilization Force” 
(SFOR),  que  pressuponha  um  menor  efectivo.  O  Batalhão  português  foi  progressivamente 
reduzido, permanecendo no TO até Fevereiro de 1997, altura em que foi rendido. 
3.3.1.2. A “Stabilization Force” (SFOR) 
No  quadro  desta  nova  força,  o  efectivo  do  Batalhão  Português  passou  a  ser  de  319 
elementos,  tendo  a  sua  missão  sido  restabelecida  cabendo­lhe  impedir  o  acesso  de  pessoal 
armado  à  Zona  de  Separação,  garantir  a  liberdade  de  movimentos  ao  longo  do  itinerário 
ROGATICA – USTIPRACA – GORAZDE e nos  itinerários  principais  no  interior  da Área  de 




enquadrava  aquela Brigada  e  para  o  “Multi­Signal Group”  (MSG). Foram  também  empregues 
várias equipas de Operações Especiais, durante três meses, num total de 27 militares. 
As  FND dispunham  na  sua  constituição  de um Módulo  de Engenharia  e  de  um Módulo 
Sanitário a fim de fazer face às necessidades da Força e, de acordo com a capacidade sobrante, 
apoiar as entidades civis em prol da população local. 
Com  a  reestruturação  da  SFOR,  em  Janeiro  de  2000  foi  atribuída  à  Força  Portuguesa  a 










comando  norte­americano,  que  substituiu  a  anterior  Divisão,  e  que  era  constituída  pelos 
denominados  “Multinational  Battle  Groups”  (MNBG).  Portugal  e  a  Polónia  constituíram  um 
desses  MNBG,  assumindo  rotativamente  o  seu  Comando,  tendo  o  Batalhão  português  sido 
















o  “Kosovo Verification Coordination Centre”,  localizado  em Kumanovo,  na Antiga República 
Jugoslava da Macedónia, do qual fizeram parte um Oficial e de um Sargento do Exército. Após 
incidentes contra verificadores da OSCE, ocorridos em finais de Janeiro de 1999 que levaram à 
retirada  da  “Kosovo  Verification  Mission”  em  20Mar99  (OSCE,  1999,  p.  VII),  a  OTAN 
extinguiu  o  NVCC,  sendo  os  elementos  do  Exército  integrados  no  QG Recuado  da  “Kosovo 
Force” (KFOR). 
3.3.2.2. A “Kosovo Force” 
Após  cerca  de  três  meses  de  intensos  bombardeamentos  aéreos,  iniciados  em Março  de 
1999  por  parte  da  OTAN  sobre  território  jugoslavo  e  após  o  falhanço  das  conversações  em
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Rambouillet,  foi  aceite  pelos  sérvios  um  acordo  de  paz  que,  além  de  decretar  o  fim  dos 
bombardeamentos, obrigou à retirada das suas forças militares do Kosovo. 
Com  a  aprovação  em  Junho  daquele  ano  da Resolução  1244,  foi  autorizado  pelo CS  da 
ONU, o envio de uma força internacional liderada pela OTAN (a KFOR) e o estabelecimento de 
uma administração interina (a “United Nations Mission in Kosovo”), sob a égide da ONU. 
Em  Agosto,  o  Exército  iniciou  a  sua  participação  na  KFOR  com  uma  UEB,  um 
Destacamento  de Operações Especiais  e  elementos  que ocuparam  lugares  nos  diversos QG da 
Força. 
O Exército iniciou a preparação do seu contingente a fim de integrar a KFOR na operação 
«Joint  Guardian»,  em  10  de  Junho  de  1999.  No  mês  de  Agosto  seguinte,  deu  início  à  sua 
participação  nesta  operação.  O  contingente  nacional  destacado  envolveu  304  militares 
distribuídos  por  Quartéis­Generais,  Estados­maiores,  uma  UEB  e  um  Destacamento  de 
Operações Especiais (DOE). A UEB ocupou um sector na região de Klina, na região Ocidental 
do  Kosovo,  integrado  na  “Multinational  Brigade  West”  sob  comando  italiano,  cabendo­lhe 
estabelecer uma presença permanente em toda a sua área de responsabilidade a fim de verificar, 
e  se  necessário  impor,  o  cumprimento  do  “Mutual  Technical  Agreement”  e  do  acordo  de 
desmilitarização  e  transformação  do  movimento  independentista.  À  semelhança  das  FND  na 
Bósnia­Herzegovina,  também  neste  TO  foram  aproveitadas  as  capacidades  sobrantes  das 
valências  de  engenharia  e  apoio  sanitário  em  prol  das  populações.  Em  2001,  Portugal 
interrompeu a sua participação nesta operação, em  termos de  forças constituídas, mantendo no 
entanto  em  permanência  um  oficial  e  um  sargento  no  QG/KFOR,  no  entanto,  a  partir  de 
18Fev2003,  Portugal  disponibilizou,  através  do  Exército,  uma  equipa  de  evacuação  composta 
por  quatro  militares  e  duas  ambulâncias,  que  durante  14  meses  serviu  junto  ao  aeroporto  de 
Pristina empenhando um total de oito militares. 
Com  o  fim  da  nossa  participação  em  Timor­Leste  e  com  a  redução  da  força  que  se 









locais  que  combatiam  o  regime  talibã,  lançaram  a  operação  “Enduring  Freedom”,  levando  à 
queda dos talibãs e à desorganização das bases de treino da Al­Qaeda. 
Entretanto,  o  CS  da ONU  autorizou  o  envio  de  um  contingente  de  4.500 militares  para 
Cabul  –  a  “International  Security  Assistance  Force”  (ISAF).  À  ISAF  competia  apoiar  a 
manutenção da segurança em Cabul e áreas circundantes, com vista a permitir à administração 
interina  afegã  o  estabelecimento  de  um  governo  representativo,  multi­étnico  e  estável  no 







tomada  de  decisão,  deslocaram­se  a  Cabul,  no  final  de  2003,  os  dois  Oficiais  do  Exército 
colocados  no  “Joint  Analysis  and  Lessons  Learned  Center”,  com  a  missão  de  analisar  as 
operações em curso e daí extrair lições apreendidas. 
No  2º  semestre  de  2004  o  Exército  contribuiu  com  um  Oficial  para  o  QG/ISAF, 
contribuição essa que, a partir de Abril de 2005, é aumentada para quatro militares. 








No  2º  semestre  de  2005,  os  dois  Oficiais  do  Exército  colocados  no  “NATO  Rapid 
Deployable  Corps  –  Italy”,  localizado  em  Milão,  integraram  o  QG/ISAF  na  qualidade  de 
“augmentees”. 
3.3.4.  Outros TO 
Na  Albânia  foi  desencadeada  uma  operação  (iniciada  em  Abril  de  1999  e  denominada 
“Allied Harbour”) cujo objectivo inicial consistia em apoiar cerca de meio milhão de refugiados 










quatro  Sargentos.  Esta  equipa  integrou  uma  unidade  constituída  por  militares  húngaros  e 
noruegueses, de 27 de Agosto a 3 de Outubro de 2001, e tinha como tarefa essencial colaborar 




enviou  em  Outubro  de  2001,  uma  equipa  com  6  militares  que  integraram  uma  célula 
multinacional. Ao longo de um ano e meio o Exército contribuiu para esta missão com um total 
de 18 militares divididos em 3 equipas. 
Com  o  lançamento  de  uma  nova  operação,  designada  “Allied  Harmony”,  manteve­se  a 
participação de 6 militares do Exército. De referir que, com a transferência em Março de 2003 
para  a  UE,  a  equipa  portuguesa  manteve­se  no  terreno,  mas  já  no  âmbito  da  operação 
“Concórdia”,  que  entre  30  de  Setembro  e  15  de  Dezembro  foi  comandada  por  um  Oficial 
General do Exército Português. 
No Iraque, participa na “NATO Training  Implementation Mission­Iraq”  (NTIM­I) com 6 
militares  desde  21  de  Fevereiro  de  2005.  Entre  30Abr  e  30Jul2005,  um  Oficial  do  Exército 
colocado no “Joint Analysis and Lessons Learned Center”, procedeu em Bagdad à análise das 
operações em curso tendo em vista a tomada de decisão do Comandante da NTIM­I. De referir 











militares  no QG/EUFOR e  no QG da  “Multinational Task  Force  (North)”,  na  participação  no 
“Multinational  Battalion”  com  Comando  rotativo  entre  turcos,  portugueses  (entre  01Jul  e 
31Dez05) e polacos, ao nível de componente, que ronda cerca de 200 militares, e na constituição 
de duas “Liaison and Observation Team” e de uma “Verification Team”. 





A  missão  foi  constituída  inicialmente  por  50  monitores  dos  12  países  da  CEE  e  da 
Comissão Europeia. Portugal participou nesta fase com três elementos, designadamente com um 
diplomata e dois oficiais superiores do Exército. 
Durante  a  presidência  portuguesa  da  Comunidade  Europeia  (Janeiro  a  Junho  de  1992), 
Portugal assumiu também a chefia desta Missão destacando para essa parte da Europa cerca de 
50  elementos  (entre  diplomatas  e  militares)  que  conduziram  o  processo,  política  e 
administrativamente. Foi composta maioritariamente, por militares do Exército, num total de 25, 
desempenhando  funções  de  operadores  de  comunicações,  administrativas  e  de  comando  (dois 





e  a  chefia  da  ECMM,  com  uma  componente  militar,  composta  por  12  militares  do  Exército 
coordenada por um Oficial Superior. 
Em 22 de Dezembro de 2000 a ECMM mudou de nome para “European Union Monitoring 
Mission”  (EUMM),  passando  a  depender  do  Conselho  da  União  Europeia  através  do  Alto 
Representante do Secretário­Geral, Javier Solana. Se a antiga Missão, ECMM, era considerada 
um instrumento dos Estados Membros, a EUMM passou a ser descrita como um instrumento da 
Política Externa  e Segurança Comum. A  representação portuguesa  foi sendo progressivamente 
reduzida  tendo o  último militar, que desempenhava as  funções de “Deputy Chief MO Zagreb“ 
terminado a sua missão em 6 de Março de 2002. 
A  equipa  portuguesa,  que  se  encontrava  na  Macedónia  no  âmbito  da  OTAN,  com  a 
transferência  da  missão  para  a  UE,  mantém­se  no  terreno,  agora  no  âmbito  da  operação
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cerca  de  400  militares,  77  dos  quais  pertenciam  à  EUROFOR,  com  a  missão  de  garantir  a 
segurança  dos  observadores  internacionais  envolvidos  no  processo  de  paz  e  a  estabilidade  na 
Antiga  República  Jugoslava  da  Macedónia.  A  presença  militar  portuguesa,  para  além  do 









estabilizar  as  condições  de  segurança  e  a  situação  humanitária  nesta  região,  traduzindo­se  no 
contributo da UE no quadro da Política Externa de Segurança e de Defesa, em cooperação com 
as Nações Unidas. 
A  França  liderou  esta operação  tendo  sido  activado  em Entebbe,  no Uganda,  um QG de 
nível operacional. Portugal participou nesta operação, desde 21 de Julho até 25 de Setembro de 
2003, com dois oficiais do Exército, integrados no QG de Entebbe. 
Já  em  2005,  a  UE,  na  sequência  de  um  pedido  oficial  do  governo  do  Congo,  decidiu 
estabelecer  uma missão  de  aconselhamento  e  assistência  em matéria  de  reforma  do  sector  da 
segurança,  atribuindo  o  nome  de  missão  “EUSEC  RD  Congo”.  Na  missão,  composta  por  8 
militares,  escolhidos  pela  UE,  encontram­se  dois  oficiais  do  Exército  Português,  que 
desempenham, desde 5 de Junho, as funções de conselheiro do Chefe do Estado­Maior­General 
para  os  assuntos  de  emprego  de  forças  e  conselheiro  no  Centro  Coordenador  de  Operações 
Conjuntas, em Kinshasa. 
Em 27 de Julho de 2005, iniciou a sua missão um Oficial Superior do Exército que, como 
“Deputy  Logistic  Operations  and  Plans”  no  “Joint  Administrative  Control  and  Management 




No  quadro  da  UE 50 ,  o  Exército  Português  empenhou  efectivos  em  seis  Teatros  de 











mais  visível  no  então  Instituto  de  Altos  Estudos Militares  e  nas  Escolas  Práticas  das  Armas, 
sendo posto em prática  nas Unidades  responsáveis pelo aprontamento das diversas  forças com 







nal,  aumentassem o  número  de  efectivos  aptos  a  realizar  estas missões 53 . A  isto  juntou­se  um 
50  Ver Apêndice V (O EXÉRCITO EM MISSÕES NO QUADRO DA UE). 
51  Ver Anexo E (AS FA EM MISSÕES DE APOIO À PAZ E HUMANITÁRIAS – RESUMO DE 2003). 
52  Sobre  este  aspecto  convém  recordar  as  palavras  proferidas  pelo  Presidente  da  República  Jorge  Sampaio 
aquando  da  sessão  solene  de  abertura  do  ano  lectivo  de  1996/1997  no  Instituto  de  Defesa  Nacional:  “O 
crescente envolvimento das Forças Armadas em operações de apoio à paz, bem como o empenhamento cada 
vez  mais  significativo  de  quadros  nas  estruturas  de  Comando  e  Estado­Maior  das  várias  organizações 
internacionais  de  Segurança  e  Defesa  de  que  Portugal  é  membro,  fazem  emergir  como  uma  questão 
especialmente relevante a formação dos quadros de hoje. 
É  uma  questão  que,  diga­se  desde  já,  as  Forças Armadas  souberam  competentemente  antecipar   e  cuidar  
(negrito nosso), especialmente através da acção desenvolvida pelos seus Institutos Superiores de Ensino Militar, 
e  que  se  tem  revelado  no  excelente  desempenho  dos  quadros  militares  empenhados  naquelas  missões, 
reconhecido, aliás, nas várias instâncias internacionais onde estamos inseridos. 
Porque também este domínio concorre para o acréscimo de prestígio e visibilidade do nosso País, importa dar 
continuidade  a  este  esforço  de  formação  de  quadros,  apostando  decisivamente  na  valorização  do  elemento 
humano, na qualidade e no saber.” (2002, p. 31). 
53  Por  imposição  legal,  só  podem  ser  empregues neste  tipo  de missões militares  voluntários,  ficando na altura, 





incentivar a  sua aderência  (entre outros  incentivos). O  facto de não se ter efectivos  suficientes 
(na maior  parte  das Unidades  do Exército) para o  aprontamento  do  tipo  de Unidades  que  têm 
sido utilizadas (com algumas excepções, a rondar os cerca de trezentos efectivos entre Oficiais, 
Sargentos e Praças por força), impôs a implementação de um sistema de rotação de Unidades nos 
diversos TO que obriga  a  que o  aprontamento  se  estenda por  seis meses,  com as  implicações 
decorrentes aos níveis de custo. 
Quanto  ao  equipamento  colectivo,  o  que  se  tem  vindo  a  verificar  é  que,  salvo  algumas 
excepções,  continuamos  a  usar  equipamento  desactualizado  que  não  garante  a  necessária 
protecção  e  segurança  da  força.  Podemos  apontar  alguns  exemplos  como  as  viaturas 
CHAIMITE,  usadas  em  África  durante  a  Guerra  Colonial  e  que,  embora  sujeitas  a  algumas 
melhorias,  não  têm  novos  sistemas  de  protecção,  ou  os  rádios  utilizados,  completamente 
ultrapassados  em  termos  de possibilidades.  Para  fazer  face  a  estas  dificuldades  recorreu­se  ao 
expediente  de  adquirir  um  número  limitado  de  material  para  determinada  missão  (caso  das 
viaturas para Timor­Leste e para o Afeganistão), aumentando a variedade do parque de viaturas e 





efectivo  semelhante,  apresentava  o  mesmo  panorama.  Ambas  as  Unidades  foram  aprontadas  pela  Brigada 
Mecanizada Independente e utilizadas na Bósnia­Herzegovina no âmbito da SFOR. 
54  No caso do Afeganistão, implicou inclusive um adiamento da nossa entrada no TO, podendo pôr em causa não 
só  o prestígio  do Exército  e  de Portugal,  como  também a  sua  capacidade  de  cumprir  com os  compromissos 
assumidos. 
55  Sobre  este  assunto  importa  relembrar  as  palavras  do Presidente  da República  Jorge Sampaio:  “As  rápidas  e 




evolui­se  para  uma  concepção  que  valoriza  os mecanismos  de  solidariedade,  instituídos  em organizações  de 
















Ora  se  tudo  o  que  foi  dito  implica  um  claro  empenhamento  e  seriedade  dos  diferentes 
níveis  de  decisão,  político  e  militar,  torna­se  imperioso  definir  muito  claramente  quais  as 
prioridades  de  actuação  das  FA,  tendo  em  conta  também  a  probabilidade  e  os  compromissos 
assumidos  internacionalmente 56 .  O  próprio  Ministro  da  Defesa,  em  entrevista  ao  semanário 
“EXPRESSO” em 04Jun05, reafirma­o ao responder que valoriza muito as missões específicas 
das FA quando questionado se, ao ponderar sobre o reequipamento, também entrava em linha de 





tem  vindo  a  aumentar  desde  a  queda  do  Muro  de  Berlim,  deveria  ver  expressa  na  Lei  de 
Programação Militar  (LPM)  esse  empenhamento  em  termos  de  prioridade  de  reequipamento. 
Este problema  tem merecido a atenção do Exército, que tem alertado para o Poder Político no 
sentido de reequilibrar os montantes que lhe estão afectos no âmbito da LPM. 
A  acrescentar  ao  referido  atente­se  nas  palavras  de  James  Dobbins:  “A  experiência  no 
Iraque  levou  finalmente  o  Departamento  de  Defesa  americano  a  considerar  as  operações  de 
estabilidade  como  uma  missão  militar  vital  para  os  EUA  e  a  reconhecer  que  a  dimensão  e 
estrutura globais da  instituição de defesa norte­americana não podem continuar a  ser definidas 
múltiplos  e  complexos  sistemas  e  infra­estruturas  obedece  a  estratégias  e  a  prioridades  claras  e  sustentadas 
(…)” (ibidem, p. 14). “A profissionalização das Forças Armadas e a modernização do armamento e do equipa­ 
mento,  aspectos  estruturantes  fundamentais,  levam  a que  os  orçamentos  da Defesa  devam assentar  em bases 
realistas e estáveis (…)” (idem). 
56  Num  artigo  publicado  no  suplemento  especial  dedicado  às  Forças  Armadas  portuguesas  no  novo  contexto 









para  o  segundo  e  terceiro  cenários  e  baixo/médio  –  baixo/médio  para  o  quarto  cenário.  Estes  cenários  de 
emprego  de  forças  e  a  sua  combinação,  a  eleição  de  novas  capacidades  que  permitam  ou  potenciem  esse 







Não  podemos  contudo  incorrer  em  corporativismos  e  devemos  ver  estas  questões  num 
ambiente  onde  a  cooperação  entre  os  Ramos  é  essencial,  uma  vez  que  o  empenhamento  das 
Forças  Armadas,  no  âmbito  da  política  externa,  deve  ser  vista  numa  forma  integrada  e  não 
diferenciada pelos Ramos. 
A  participação  das  Forças  Armadas  portuguesas  nas  operações  de  paz,  para  além  de 









indirectos 57 ,  no  entanto,  acrescenta  que  o  “  (…)  reconhecimento  internacional  do  formidável 
esforço  militar  desenvolvido  nestas  e  para  estas  operações  (…)  tem  levado  a  que  diferentes 
organizações  internacionais  venham  solicitando  a  contribuição  de  contingentes  portugueses  na 
criação  de  condições  de  pacificação  e  desenvolvimento  de  países  em  situação  de  conflito.” 
(Vieira,  1999,  p.  192).  Tendo  presente  que  a  maior  parte  deste  esforço  é  desenvolvido  pelo 




Exército  e  às  Forças  Armadas,  importa  implantar  medidas  para  que  aqueles  estejam  em 
condições de prontidão de forma a poderem ser utilizados atempadamente. 
Se  ao  nível  da  componente  humana  o  Exército  tem  implementado  diversas  políticas  no 
sentido de cativar a adesão de pessoal, conjugando­as com a actividade operacional e com uma 







embora  contemplado  em  todos os Programas  de Governo.  Isto  verificou­se  quando o Exército 
iniciou  a  sua  participação  no  TO  europeu,  em  1996,  havendo  na  altura  a  necessidade  de  o 
adquirir (apressadamente) de forma a assegurar essa mesma participação. 
Numa  altura  em  que  a  interoperabilidade  dos  meios,  numa  perspectiva  de  utilização 
conjunta e combinada é  indispensável,  torna­se essencial assegurar que  finalmente a LPM seja 
executada, atendendo contudo às missões a desempenhar, prioridades estabelecidas e ao Sistema 
de  Forças  Nacional  04  –  Componente  Operacional  já  aprovado,  em  acordo  com  os 
compromissos assumidos  internacionalmente. O Exército, no âmbito das suas competências no 
ciclo  da  revisão  da  LPM,  tem  apresentado  as  suas  necessidades  em  termos  de  Capacidades, 
Objectivo  de  Força  e  Programas 58 ,  tendo  como  objectivo  uma  rentabilização  dos  recursos 
financeiros  disponíveis,  maximizando  o  recurso  a  programas  plurianuais  (Memorando  n.º 
105/CEME/05, 2005). Embora sejam estabelecidos prazos para a criação do Objectivo de Força 
de  determinada  Capacidade,  torna­se  difícil  perspectivar  temporalmente  a  inserção  de  outros 
Programas  de  Reequipamento  (como  por  exemplo  o  do  Comando  e  Controlo)  que,  sendo 
transversais  a  outras  Capacidades,  concorrem  para  o  estabelecimento  completo  dessa  mesma 
Capacidade. Também o que se verifica é que se define um prazo para o estabelecimento duma 
Capacidade  sem que outros Programas  que  têm  interferência  directa  nessa mesma Capacidade 
tenham início. 
Esta  dificuldade  poderia  ser  suprimida  caso  cada Objectivo  de  Força  fosse  dividido  por 
componentes  onde  estivesse  reflectida  a  parte  necessária  dos  outros  Programas.  Por  exemplo: 
Um Objectivo  de  Força  tipo Brigada,  onde  as  componentes  seriam  o Comando,  cada  um  dos 
Batalhões de manobra, o Apoio de Combate e o Apoio de Serviços. Se o prazo fosse 2012, em 
2007 seria o prazo de uma das Componentes, e assim sucessivamente podendo haver  saltos de 
mais  anos  e  mais  componentes  simultaneamente.  Todos  os  Programas  que  correm 
transversalmente  deveriam  permitir  que  em  2007  a  componente  deveria  estar  completamente 





atingir  um  objectivo,  gerada  através  da  combinação  eficiente  de  pessoal,  equipamento,  infra­estrutura  e/ou 
treino,  assentes  em  doutrina  adequada.  Objectivo  de  Força:  é  uma  força,  capacidade  ou  infra­estrutura,  a 
constituir num determinado período de tempo de acordo com requisitos quantitativo e qualitativos específicos, 






















claramente  definidos  superiormente  leva  a  que  o  cancelamento  se  faça  de  forma  arbitrária; 
segundo,  o  facto  de  grande  parte  dessas  acções  ter  sido  suportada  pelas  U/E/O;  terceiro,  um 
espaço  temporal  demasiado  longo  entre  o  planeamento  e  a  execução;  quarto,  ausência  de 







·  Assessoria  técnica  no  âmbito  do  quadro  legislativo  enformador  das  estruturas  do 
Ministério  da  Defesa,  EMGFA  e  Exército,  na  componente  de  Estado­Maior  e  da 
organização e funcionamento das diversas U/E/O das Forças Armadas dos PALOP (+), 
envolvendo 1.088 militares e civis em 92 Projectos espalhados por seis países; 




·  Apoio  na  prestação  de  serviços  na  área  da  Engenharia,  através  de  realização  de 








deslocam  propositadamente,  tendo  sido  realizadas  528  consultas/tratamentos  e,  ao 
abrigo do Programa AFICRA, foram intervencionadas 46 crianças angolanas vítimas da 
guerra; 
·  Fornecimento  de  material  (aquartelamento,  intendência,  fardamento,  didáctico  e 
instrução). 










para  essas  operações  mais  tem  contribuído:  passando  pelas  missões  no  âmbito  da  ONU,  das 
quais destacamos a participação na UNAVEM III e MONUA, em Angola, a actuação do BTm 4 
na ONUMOZ em Moçambique, ou a acção em Timor­Leste; as missões da responsabilidade da 







de  unidades  constituídas  do  Exército  em  prol  destas  operações  pode  ficar  seriamente 
comprometida caso o reequipamento, que há tantos anos se fala, não for efectivamente realizado, 






















No  que  respeita  à  CTM,  uma  maior  intervenção  do  Exército  na  fase  de  definição  dos 
diversos projectos que enformam os PQ, nos moldes atrás enunciados, e uma maior  integração 
das  acções  de  formação  em  Portugal  com  as  actividades  desenvolvidas  nos  PALOP  (+),  por 
forma  a  rentabilizar  estas  mesmas  actividades.  Empenhar  e  responsabilizar  cada  vez  mais  os 
próprios PALOP (+) no sentido do cumprimento dos compromissos que assumam, de molde a 
rentabilizar e diminuir os custos que estão associados à CTM. 
No  que  respeita  à  nossa  participação  nas  operações  de  paz,  e  sendo  o  problema  do 
reequipamento  o  mais  premente,  e  embora  transcenda  o  próprio  Exército,  pensamos  que  a 
apresentação  das  propostas  que  o  Ramo  tem  vindo  a  fazer,  passem  a  reflectir  não  só  a 
necessidade de se dotar desse material, mas que expressem com clareza e prazos bem definidos a 
altura  em  que  se  atingem  as  diversas  Capacidade  e  Objectivos  de  Força  pretendidos  para  a 
satisfação das missões que lhe estão atribuídas. 
“A  modernização  das  Forças  Armadas,  no  que  se  refere  a  armas  e  equipamentos,  não 
passou  da  sua  fase  inicial.  Porém,  com  esforço,  a  preparação  do  pessoal  tem  acompanhado  a 
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Do  Programa  do XVII Governo Constitucional  para  os  anos  de  2005  a  2009,  ressaltam 








na  manutenção  da  paz  e  da  segurança  internacional,  bem  como  nos  programas  da  ajuda 
humanitária,  no  pleno  acatamento  do  direito  internacional  e  com  empenhamento  coerente  dos 
vectores  político,  diplomático,  militar,  policial  e  de  reabilitação  institucional  ou  económica,  e 





componente  de  política  externa,  segurança  e  defesa  no  âmbito  da  União  Europeia  deve 
prosseguir  de  forma  compatível  com  a  preservação  do  elo  transatlântico,  instrumento 
fundamental  de  partilha  de  responsabilidades  na  prevenção  de  conflitos  e  no  reforço  da 
segurança colectiva (designadamente no quadro da Aliança Atlântica) e de partilha de objectivos 
na solução dos grandes problemas da agenda mundial.” (idem, p. 133). 
Daqui  ressaltam  claramente  alguns  dos  espaços  de  actuação  onde  o  vector  militar  é 








Temos,  deste  modo,  outro  espaço  de  actuação  que  compreende  os  países  de  expressão 
portuguesa,  numa  relação  que  sendo  bilateral  se  quer  integrada  numa  perspectiva  multilateral 
dentro da CPLP. 
Figura i – Pr ioridades da política externa 
“Por  força  da  nossa  situação  geográfica,  da  nossa  história  política  e  dos  superiores 
interesses estratégicos nacionais, há muito que se encontram nitidamente traçados os três pilares 
básicos da acção diplomática do Estado Português: a integração europeia de Portugal, a aliança 
atlântica  e  a  valorização  da  lusofonia.”  (Amaral,  2005).  Donde  se  pode  concluir  que  as 
prioridades da política externa portuguesa assentam em três pilares estratégicos: A OTAN, a UE 
e a CPLP. 
“O  Governo  complementa  a  sua  prioridade  europeia  com  uma  visão  alargada  do  papel 
universal  de  Portugal,  seja  na  comunidade  linguística  a  que  pertencemos,  seja  no  quadro  das 
alianças  tradicionais de Portugal,  seja,  finalmente, no quadro de uma valorização da  regulação 







das  ameaças  e  conflitos  tradicionais  interestatais,  a  existência  de  Estados  falhados,  os  riscos 
ambientais,  catástrofes  humanitárias  e  epidemias,  o  crime  organizado  e  o  terrorismo 
transnacional,  o  “conceito  de  Segurança  regista  duas  alterações  fundamentais.  Primeiro,  a 
segurança não é, exclusivamente, a segurança dos Estados. É, também, a segurança das pessoas: 
é um quadro de Segurança Humana. Segundo, contra riscos, ameaças e conflitos transnacionais, 




Defesa  Nacional  deve  ter  como  objectivos  fundamentais,  não  só  capacidade  para  garantir  a 







Sendo  Portugal  um  país  europeu,  mas  também  atlântico,  que  sempre  privilegiou  e 
desenvolveu  as  suas  relações  com  as  suas  ex­colónias,  é  nestes  espaços  que  se  desenvolvem, 
prioritariamente,  as  relações  externas  de defesa,  tanto  no  quadro multilateral,  como no  quadro 
bilateral. Neste sentido, e num contexto multilateral, são dadas preferências: 







·  À ONU – onde se reitera a  importância da organização na manutenção da  legalidade, 
da ordem internacional e da Paz. 
Por  sua  vez,  bilateralmente  são  dadas  preferências  à  manutenção  das  relações  com  os 










público  e  das  missões  que  lhe  vierem  a  ser  confiadas  no  âmbito  da  luta  ao  terrorismo 
transnacional  dentro  de  um  quadro  próprio  e  em  coordenação  com  as  Forças  e  Serviços  de 
Segurança,  as  Forças Armadas  deverão,  num quadro multilateral,  “participar,  prioritariamente, 
em missões internacionais de natureza militar, nomeadamente no sistema de defesa colectiva da 
Aliança Atlântica e na Política Europeia de Segurança e Defesa. E em missões internacionais de 
apoio  à  política  externa,  designadamente,  de  gestão  crises,  de  natureza  humanitária  e  de 
manutenção  de  paz,  no  quadro  das  organizações  internacionais  de  que  Portugal  é  membro, 
nomeadamente  a  ONU,  União  Europeia,  OTAN,  a  OSCE  e  a  CPLP.”  (Programa  do  XVII 
Governo Constitucional, 2005, p. 137). 
Num  quadro  bilateral,  deverão  “manter  o  empenhamento  nos  projectos  e  programas  de 
Cooperação  Técnico  Militar  com  os  Países  Africanos  de  Expressão  Oficial  Portuguesa  (…)” 
(idem, p. 137) (mais uma vez não se faz referência a Timor­Leste). 
Podemos  verificar  que  existe  uma  coincidência,  no  que  aos  espaços  de  actuação  diz 

































por MNE,  EMGFA  e  Gabinete  do MDN.  Em  27Out89,  na  DGPDN,  é  criado  o  DCTM  para 
estudo, planeamento, acompanhamento e avaliação da cooperação militar com os PALOP. 
A partir  desta  altura  foi  criado  um conjunto  legislativo  de  suporte  de  forma  a  enquadrar 
todas as acções levadas a cabo no âmbito da CTM. Em 26 de Março de 1990, por despacho do 














dade,  em  contraste  com  a,  na  altura,  ainda  frágil  intervenção  em Moçambique  e  em  Angola 
devido à conjuntura da situação político­militar de ambos os países. É também neste ano que se 
começam os estudos por forma a inserir a contribuição da CTM portuguesa com os PALOP no 














militares  envolvidos,  e  a  uma  metodologia  definida  para  a  execução  da  política  da  CTM,  se 
imprimiu à materialização desta política com os PALOP. 
No quadro da Prevenção de Conflitos e das Operações de Manutenção de Paz em África, 



















lização,  que  se  pressuponha  num  quadro  de multilateralização  do  relacionamento  de  Portugal 
com os PALOP (ver figura). 
A Cooperação Horizontal visa, então, “seccionar os Programas­Quadro com cada um dos 
PALOP  (estruturados  verticalmente)  por  actividades  desenvolvidas  horizontalmente,  cobrindo 
cada uma o conjunto dos PALOP.”  (Direcção­Geral de Política de Defesa Nacional, 1999c, p. 




escala  na  área  técnico­militar  e  garantir  a  inter­operacionalidade  entre  as Forças Armadas  dos 
seis países (…)” (1999, p. 134). Foram assim definidas como áreas prioritárias, que constituirão 
os  pilares  da  arquitectura  de  uma  cooperação  militar  a  desenvolver,  mas  agora  num  quadro 
multilateral: 




·  Organização  de  ciclos  de  Conferências  e  Seminários  sobre  matérias  de  Segurança  e 
Defesa.” (Direcção­Geral de Política de Defesa Nacional, 1999c, p. 144). 




criatividade  e participação dos países envolvidos, destinando­se a  facilitar o estudo e a  imple­ 
mentação de novas formas de cooperação, sem, contudo, colidir com os objectivos definidos ou 
limitar as actividades que do antecedente têm vindo a ser desenvolvidas. Depressa foram notadas 
as  potencialidades  desta  nova  metodologia,  sugerindo­se  que  esta  globalização  evolua  para  o 
âmbito mais vasto da CPLP, somando­lhe um novo vector, o da Defesa e Segurança.
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd E – 4 
Figura i – Política de Execução da CTM
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd F – 1 
Apêndice F (LISTA DE PQ EM VIGOR EM 2005)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd G – 1 
Apêndice G (SAÍDAS DE MILITARES DO EXÉRCITO PARA ACÇÕES DE CTM) 
Desde 1991 até 31Dez04
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd H – 1 
Apêndice H (SAÍDAS POR PAÍS E POR ANO) 
Até 31Dez04
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd H – 2
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd I – 1 
Apêndice I (ENCARGOS ASSUMIDOS PELO EXÉRCITO COM A CTM)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd J – 1 
Apêndice J  (PESSOAL EM MISSÃO DE CTM NOS PALOP (+)) 
Referido a 01Set05
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd K – 1 
Apêndice K (FORMAÇÃO EM PORTUGAL – VAGAS PARA O ANO 2005­2006)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd L – 1 
Apêndice L (FORMAÇÃO EM PORTUGAL – EXÉRCITO) 
Referido a 01Set05
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd M – 1 
Apêndice M (FORMAÇÃO EM PORTUGAL POR UNIDADES) 
Até 31Dez04
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd N – 1 
Apêndice N (ACÇÕES DE FORMAÇÃO MINISTRADAS PELO EXÉRCITO)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd O – 1 
Apêndice O (ABORDAGEM DINÂMICA SOBRE A SITUAÇÃO NA AM) 
Até 31Dez04)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd P – 1 
Apêndice P (ENCARGOS COM A FORMAÇÃO EM PORTUGAL – ÚLTIMOS 5 ANOS)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd Q – 1 
Apêndice Q (FORMAÇÃO NOS PALOP E EM TIMOR­LESTE)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd R – 1 
Apêndice R (INTERVENÇÕES REALIZADAS EM HOSPITAIS DO EXÉRCITO) 
Total por países e nos últimos 5 anos
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd R – 2 
Comparação anual dos tratamentos efectuados em hospitais do Exército e no conjunto dos 3 
Ramos
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd S – 1 
Apêndice S (O EXÉRCITO EM MISSÕES NO QUADRO DA ONU)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd T – 1 
Apêndice T (O EXÉRCITO EM MISSÕES NO QUADRO DA OSCE)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd U – 1 
Apêndice U (O EXÉRCITO EM MISSÕES NO QUADRO DA OTAN)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Apd V – 1 
Apêndice V (O EXÉRCITO EM MISSÕES NO QUADRO DA UE)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx A – 1 
Anexo A (ACORDOS BILATERAIS DE DEFESA) 
Fonte: Direcção­Geral de Política de Defesa Nacional (referido a Agosto de 2005)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx A – 2
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx A – 3
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx A – 4
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx B – 1 
Anexo B (ENCARGOS COM A CTM)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx B – 2
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx B – 3
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx C – 1 
Anexo C (ENCARGOS GLOBAIS COM A CTM EM 2003)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx C – 2
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx C – 3
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx D – 1 
Anexo D (ENCARGOS DO EXÉRCITO COM A CTM EM 2003) 
Fonte: Extraído do Relatório de Actividades de 2003 da Secção de Cooperação Militar  e 
Alianças/GABCEME
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx D – 2
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx D – 3
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx D – 4
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx D – 5
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx D – 6
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx D – 7
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx E – 1 
Anexo E (AS FA EM MISSÕES DE APOIO À PAZ E HUMANITÁRIAS – RESUMO DE 
2003)
O Exército e a Cooperação Militar Bilateral e Multilateral. Contribuição para a política externa do Estado Português. 
CEM04/06 MajInf Soares Pires  Anx E – 2
